
[-] [-] 31/12/14 31/12/13
DEMONSTRAÇÃO PATRIMONIAL
ATIVO
A) CRÉDITOS COM SÓCIOS POR INTEGRALIZAÇÕES AINDA DEVIDAS
B) IMOBILIZAÇÕES
I. Imobilizações intangíveis
1) Custos de instalação e ampliação [-] 340.007 340.007
Fundos de amortização [-] (340.007) (340.007)
[-] Total 1) 0 0
3) Direitos de patente industrial e de utilizações de obras c [-] 273.586 271.974
Fundos de amortização [-] (268.290) (266.329)
[-] Total 3) 5.296 5.645
6) Imobilizações em curso e adiantamentos [-] 240.821 228.488
[-] Total 6) 240.821 228.488
7) Outras [-] 440.955 440.955
Fundos de amortização [-] (366.997) (312.981)
[-] Total 7) 73.958 127.974

Total I 320.075 362.107
II. Imobilizações tangíveis
1) Terrenos [-] 1.255.626 1.255.626
Prédios [-] 4.631.600 4.918.891
Fundos de amortização [-] (1.841.653) (1.658.469)
[-] Total 1) 4.045.573 4.516.048
2) Instalações e maquinário [-] 5.672.135 5.326.508
Fundos de amortização [-] (4.888.435) (4.592.137)
[-] Total 2) 783.700 734.371
3) Equipamentos industriais e comerciais [-] 3.385.722 2.743.175
Fundos de amortização [-] (1.405.981) (1.123.432)
[-] Total 3) 1.979.741 1.619.743
4) Outros bens [-] 1.479.522 1.199.408
Fundos de amortização [-] (1.066.158) (995.162)
[-] Total 4) 413.364 204.246
5) Imobilizações em curso e adiantamentos [-] 3.359.825 0
[-] Total 5) [-] [-]

Total II 10.582.203 7.074.408
III. Imobilizações financeiras
1) Participações em:
a) empresas controladas [-] 5.058.266 5.054.739
b) empresas coligadas [-] [-] [-]
d) outras empresas [-] 233.838 233.838
[-] Total 1) 5.292.104 5.288.577
2) Créditos:
* exigíveis acima de 12 meses
a) com empresas controladas [-] 83.203 83.203
d) com terceiros [-] 61.982 206.608
[-] Total 2) 145.185 289.811
3) Outros títulos [-] 42.078 23.165
[-] Total 3) 42.078 23.165

Total III 5.479.367 5.601.553
TOTAL DAS IMOBILIZAÇÕES B) 16.381.645 13.038.068
C) ATIVO CIRCULANTE
I. Estoques
1) Matérias-primas, auxiliares e de consumo [-] 211.977 438.370
3) Trabalhos em curso mediante pedido [-] 0 0
4) Produtos acabados e mercadorias [-] 5.318.777 1.925.995
5) Adiantamentos [-] 0 0

Total I 5.530.754 2.364.365
II. Créditos:
1) Com clientes:
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 29.157.829 28.935.704
* exigíveis acima de 12 meses [-] 0 0
[-] Total 1) 29.157.829 28.935.704
2) Com empresas controladas
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 658.776 430.850
* exigíveis acima de 12 meses [-] 0 0
[-] Total 2) 658.776 430.850
4 bis) – Créditos tributários
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 490.517 536.234
* exigíveis acima de 12 meses [-] 0 0
[-] Total 4 bis) 490.517 536.234
4 ter Impostos antecipados
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 584.604 670.814
* exigíveis acima de 12 meses [-] 0 0
[-] Total 4 ter) 584.604 670.814
5) Com terceiros
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 1.505.928 1.670.791
* exigíveis acima de 12 meses [-] 5.651.140 5.836.415
[-] Total 5) 7.157.068 7.507.206

Total II 38.048.794 38.080.808
III. Ativos financeiros que não constituem imobilizações
4) Outras participações [-] 2.080.000 2.080.000
6) Outros títulos [-] 278.047 270.753
[-] Total 2.358.047 2.350.753

Total III 2.358.047 2.350.753
IV. Disponibilidades líquidas
1) Depósitos bancários e postais
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 319.833 2.428.658
* exigíveis acima de 12 meses [-] 0 0
[-] Total 1) 319.833 2.428.658
3) Dinheiro e valores em caixa [-] 12.270 10.217

Total IV 332.103 2.438.875
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE C) 46.269.698 45.234.801
D) RATEIOS E REDESCONTOS
b) Redescontos ativos
* dentro de 12 meses [-] 3.780.427 3.870.118
* acima de 12 meses [-] 919.444 975.921
TOTAL DOS RATEIOS E REDESCONTOS D) 4.699.871 4.846.039
TOTAL DO ATIVO (A+B+C+D) 67.351.214 63.118.908

[-] [-] 31/12/14 31/12/13
PASSIVO
A) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
I. Capital social [-] 15.000.000 15.000.000
III. Reservas de reajuste [-] [-] [-]
IV. Reserva legal [-] 733.800 733.800
V. Reservas estatutárias [-] [-] [-]
VII. Outras reservas [-] 0 0
a) Reserva facultativa [-] 1.163.574 1.535.534
Reserva de consolidação [-] [-] [-]
b) Reserva de lucros sobre câmbios – Art. 2426 8 bis C.C. [-] 490.346 490.346
[-] [-] 17.387.720 17.759.680
VIII. Lucros (Perdas) transportados para novo exercício [-] 0 0
IX. Lucro (Perda) do exercício [-] (592.798) (371.960)
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO A) 16.794.922 17.387.720
B) FUNDOS E RISCOS
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 181.828 326.778
* exigíveis acima de 12 meses [-] 0 0
[-] [-] 181.828 326.778
3) Outros [-] 250.000 0
B) FUNDOS PARA RISCOS E ENCARGOS B) 431.828 326.778
C) INDENIZAÇÃO PORTÉRMINO DEVÍNCULO DE LAV C) 773.284 1.247.115
D) DÍVIDAS
4) Dívidas com bancos
* exigíveis dentro de 12 meses
a) Dívidas em c/c [-] 1.531.560 1.009.990
b) Antecipações sobre créditos e contratos nacionais e estrangeiros [-] 16.138.226 9.106.528
c) Financiamentos quirografários e hipotecários [-] 2.263.962 1.684.514
[-] [-] 19.933.748 11.801.032
* exigíveis acima de 12 meses
a) Financiamentos quirografários e hipotecários [-] 3.438.790 4.024.422
[-] Total 4) 23.372.538 15.825.454
5) Com outros financiadores
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 1.292.415 0
* exigíveis acima de 12 meses [-] 0 0
[-] Total 5) 1.292.415 0
6) Adiantamentos
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 6.889.750 4.356.218
* exigíveis acima de 12 meses [-] [-] [-]
[-] Total 6) 6.889.750 4.356.218
7) Dívidas com fornecedores
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 7.529.925 16.168.456
* exigíveis acima de 12 meses [-] 690.340 0
[-] Total 7) 8.220.265 16.168.456
8) Dívidas representadas por títulos de créditos
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 0 0
* exigíveis acima de 12 meses [-] 0 0
[-] Total 8) 0 0
9) Dívidas com empresas controladas
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 814.207 417.911
* exigíveis acima de 12 meses [-] 0 0
[-] Total 9) 814.207 417.911
11) Dívidas com controladoras
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 0 0
* exigíveis acima de 12 meses [-] 0 0
[-] Total 11) 0 0
12) Dívidas tributárias
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 3.765.448 2.720.749
* exigíveis acima de 12 meses [-] 386.394 677.169
[-] Total 12) 4.151.842 3.397.918
13) Dívidas com instituições de previdência e de seguro social
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 906.122 601.405
* exigíveis acima de 12 meses [-] 78.715 0
[-] Total 13) 984.837 601.405
14) Outras dívidas
* exigíveis dentro de 12 meses [-] 2.566.106 2.101.757
* exigíveis acima de 12 meses [-] 842.500 1.112.500
[-] Total 14) 3.408.606 3.214.257
TOTAL DAS DÍVIDAS D) 49.134.460 43.981.619
E) RATEIOS E REDESCONTOS
a) Rateios passivos [-] 216.720 175.676
* dentro de 12 meses [-] 97.763 175.676
* acima de 12 meses [-] 118.957 0
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TOTAL DOS RATEIOS E REDESCONTOS E) 216.720 175.676
TOTAL DO PASSIVO (A+B+C+D+E) 67.351.214 63.118.908
CONTAS DE ORDEM
a) Garantias para terceiros [-] 0 71.034
b) Bens de terceiros em “leasing” em conta de compromissos [-] 5.178.627 5.766.960
TOTAL DAS CONTAS DE ORDEM 5.178.627 5.837.994
CONTAS DE PERDAS E LUCROS
A) VALOR DA PRODUÇÃO
1) Receitas das vendas e das prestações de serviços [-] 16.373.257 42.510.436
2) Variações dos estoques dos produtos em processo de trabalho, semitrabalhados e f [-] 3.392.782 (542.009)
5) Outras receitas e ganhos:
a) mais-valias patrimoniais [-] 19.165 1.015.785
b) locações ativas [-] 143.880 143.459
c) imprevistos ativos [-] 518.921 1.712.077
d) receitas diversas [-] 1.242.518 3.915.115
[-] Total 5) 1.924.484 6.786.436
TOTAL DO VALOR DA PRODUÇÃO A) 21.690.523 48.754.863
B) CUSTOS DA PRODUÇÃO
6) Por matérias-primas, auxiliares, de consumo Total 6) (4.923.080) (6.019.556)
7) Por serviços: Total 7) (6.434.259) (29.064.373)
8) Por usufruto dos bens de terceiros:
a) locações passivas e fretes [-] (1.228.165) (1.042.729)
b) prestações de “leasing” industriais e comerciais [-] (626.104) (690.208)
[-] Total 8) (1.854.269) (1.732.937)
9) Por pessoal:
a) salários e remunerações [-] (3.579.231) (3.857.475)
b) encargos sociais [-] (815.852) (1.081.036)
c) indenização por término de vínculo trabalhista [-] (232.439) (340.994)
e) outros custos [-] 0 0
[-] Total 9) (4.627.522) (5.279.505)
10) Amortizações e depreciações:
a) amortização das imobilizações intangíveis [-] (55.978) (204.776)
b) amortização das imobilizações tangíveis [-] (901.769) (666.930)
d) depreciação dos créditos compreendidos no ativo circulante [-] (160.286) (146.290)
[-] Total 10) (1.118.033) (1.017.996)
11) Variações de estoques de matérias-primas, auxiliares Total 11) (226.393) (57.450)
12) Reservas para riscos Total 12) (250.000) -
14) Encargos diversos de gestão [-] [-] [-]
[-] Total 14) (1.140.791) (1.478.271)
TOTAL DOS CUSTOS DA PRODUÇÃO B) (20.574.347) (44.650.088)
DIFERENÇA ENTREVALOR E CUSTOS DA PRODUÇÃO (A-B) 1.116.176 4.104.775
C) RECEITAS E ENCARGOS FINANCEIROS
15) Receitas de participações:
c) outras empresas [-] 0 0
[-] Total 15) 0 0
16) Outras receitas financeiras:
c) de títulos do ativo circulante que não constituem participação [-] 0 0
d) receitas diversas das anteriores [-] 16.307 24.406
[-] Total 16) 16.307 24.406
17) Juros e outros encargos financeiros:
a) juros passivos sobre mútuos e financiamentos de médio/longo prazo [-] (160.417) (135.074)
b) juros passivos e encargos financeiros diversos com bancos [-] (1.026.134) (854.950)
c) juros tributários sobre prorrogações [-] 0 0
d) perdas sobre títulos [-] 0 0
e) juros passivos e encargos financeiros diversos [-] (31.464) (53.306)
[-] Total 17) (1.218.015) (1.043.330)
17 Bis) Lucros e perdas sobre câmbios
a) lucros sobre negociações de câmbio [-] 943.731 2.071.052
b) diferenças ativas de câmbio [-] 590.523 248.112
c) perdas sobre negociações de câmbio [-] (936.169) (3.166.623)
d) diferenças passivas sobre câmbios [-] (827.896) (1.724.267)
[-] Total 17 Bis) (229.811) (2.571.726)
TOTAL DAS RECEITAS E ENCARGOS FINANCEIROS (15+16-17+-17[ilegível] (1.431.519) (3.590.650)
E) RECEITAS E ENCARGOS EXTRAORDINÁRIOS
20) Receitas extraordinárias:
a) imprevistos ativos [-] [-] [-]
g) impostos dos exercícios anteriores [-] 0 0
[-] Total 20) 0 0
21) Encargos extraordinários:
a) Encargos e depreciações decorrentes de operações com efeitos relevantes sobre a
estrutura societária [-] (127.699) 0
d) imprevistos passivos decorrentes de fatos estranhos à gestão da empresa [-] 0 0
g) impostos dos exercícios anteriores [-] - (359.723)
[-] Total 21) (127.699) (359.723)
TOTAL DOS ITENS EXTRAORDINÁRIOS E) (127.699) (359.723)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS (A-B+-C+-D+-E) (443.042) 154.402
22) Impostos de renda do exercício, correntes, diferidos e antecipados
a) Impostos de renda – Correntes [-] (208.496) (927.586)
b) Impostos de renda – Antecipados [-] 550.357 670.814
c) Impostos de renda – Diferidos [-] (162.394) (299.672)
d) Utilização do crédito de impostos antecipados [-] (636.567) (231.441)
e) Utilização do fundo de impostos diferidos [-] 307.344 261.523
[-] Total 22) (149.756) (526.362)
Arredondamento [-] [-] [-]
23) LUCRO (PERDA) DO EXERCÍCIO (592.798) (371.960)

Rivoli Veronese, 04/08/2015. O presente balanço corresponde às escrituras contábeis mantidas de acordo com a lei. O Conselho de Administração: - Dr.
Engenheiro Aldo Segala - Cargo: Presidente.
RELATÓRIO DA SOCIEDADE DE REVISÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 14 DO DECRETO LEGISLATIVO No 39 DE 27 DE JANEIRO DE 2010 - RIVOLI
SPA - BALANÇO DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 - RELATÓRIO DA SOCIEDADE DE REVISÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 14 DO
DECRETO LEGISLATIVO No 39 DE 27 DE JANEIRO DE 2010.
Aos acionistas da Rivoli SpA.
Preâmbulo.
a) Em cumprimento do encargo que nos foi conferido, realizamos a revisão contábil do balanço do exercício da Rivoli SpA, em 31 de dezembro de 2014. Emitimos
em 28 de julho de 2015, sobre o referido balanço, um relatório com uma declaração de impossibilidade de expressar um parecer.
b) Em 04 de agosto de 2015, fomos informados que o Conselho de Administração da Rivoli SpA modificou o citado balanço do exercício, efetuando algumas
modificações a determinados valores de balanço e à nota integrativa.
Conclusões.
Tudo isso posto, reemitimos a seguir o nosso relatório sobre o balanço do exercício da Rivoli SpA, em 31 de dezembro de 2014.
1. Realizamos a revisão contábil do exercício da Rivoli SpA, encerrado em 31 de dezembro de 2014. A responsabilidade pela redação do balanço em
conformidade com as normas que disciplinam os critérios de redação cabe aos administradores da Rivoli SpA. É nossa a responsabilidade pelo parecer
profissional expresso sobre o balanço e baseado na revisão contábil.
2. Com exceção do que foi evidenciado no sucessivo parágrafo 3, o nosso exame foi conduzido segundo os princípios de revisão emanados pelo Conselho
Nacional dos Doutores Comercialistas e dos Peritos Contábeis, e recomendados pela Consob. Em conformidade com os referidos princípios, a revisão
foi planejada e realizada a fim de obter todo elemento necessário para verificar se o balanço do exercício está viciado por erros significativos e se resulta,
em sua totalidade, confiável. O processo de revisão compreende o exame, com base em verificações por amostragem, dos elementos comprobatórios
em suporte dos saldos e das informações contidos no balanço, bem como a avaliação da adequação e da correção dos critérios contábeis utilizados e da
razoabilidade das estimativas efetuadas pelos administradores.
Para o parecer relativo ao balanço do exercício precedente, cujos dados são apresentados para fins comparativos segundo o requerido pela lei, faz-se
referência ao relatório emitido por nós em 25 de julho de 2014.
3. No desenvolvimento dos procedimentos de revisão encontramos as seguintes limitações na realização dos procedimentos requeridos pelos princípios
de revisão citados no parágrafo 2 anterior:
a. com referência ao crédito de € 15.586 mil com o Estado de Mato Grosso, na ausência de uma confirmação direta da contraparte, conforme previsto pelos
princípios de revisão de referência, os advogados da Sociedade nos forneceram elementos documentais em suporte da existência do crédito; além disso,
não obtivemos evidências sobre os prazos de recebimento do referido crédito, esperado pelos administradores da Rivoli SpA para curto prazo;
b. não obtivemos resposta da parte de 2 bancos estrangeiros à nossa solicitação de confirmação de dados e outras informações;
c. conforme reportado na nota integrativa, o balanço do exercício em 31 de dezembro de 2014, da sociedade controlada Rivoli Namibia PTYA, ainda não
foi aprovado pelos relativos órgãos deliberativos, e ainda não se encontra disponível o relativo relatório do revisor da sociedade controlada, do qual não
recebemos as informações suplementares que solicitamos com instruções específicas, e isso apesar dos administradores da Rivoli SpA e do revisor da
Rivoli Namibia PTYA Ltda nos terem confirmado respectivamente a disponibilidade do balanço do exercício da sociedade controlada e a conclusão das
atividades de revisão em tempo útil para completar as nossas atividades de revisão sobre o balanço do exercício em 31 de dezembro de 2014 da Rivoli
SpA; no caso em questão, não fomos capazes de realizar procedimentos suplementares adequados sobre o balanço do exercício em 31 de dezembro de
2014 da sociedade controlada Rivoli Namibia PTYA Ltda.
4. No decorrer de 2014, a Sociedade suspendeu o reembolso de alguns mútuos concedidos pelos bancos e o pagamento das prestações de leasing, caducando,
portanto, do benefício do prazo. Consequentemente, € 2.945 mil de dívidas com bancos expostos no balanço do exercício em 31 de dezembro de 2014, como
“exigíveis acima de 12 meses” deveriam ter sido expostos como “exigíveis dentro de 12 meses”; ademais, em tal circunstância, o contrato de leasing imobiliário
existente até o final do exercício prevê a faculdade para o concedente de não solicitar a rescisão do contrato, mas de exigir o cumprimento das obrigações
contratuais com o consequente pagamento da dívida residual por parte da Rivoli SpA, que em 31 de dezembro de 2014 perfaz € 3.108 mil.
5. Os administradores da Sociedade evidenciam na nota integrativa, no parágrafo “Preâmbulo” e no relatório sobre a gestão, no parágrafo “Fatos de
destaque ocorridos após o encerramento do exercício e evolução previsível da gestão”, as incertezas (finalização dos acordos com a classe bancária,
normalização do vencimento comercial e com sociedades de leasing) que podem condicionar a atuação do Plano Industrial e Financeiro 2015-2017, com
significativas consequências sobre a capacidade da Rivoli SpA de continuar a atuar com base no pressuposto da continuidade societária.
Apesar disso, os administradores da Rivoli SpA redigiram o balanço do exercício no pressuposto da continuidade societária, na convicção de que o Plano
Industrial e Financeiro 2015-2017 e a manobra financeira poderão ser postos em prática e que a classe bancária continuará a garantir ao Grupo Rivoli e
à Rivoli SpA o próprio apoio, amadurecendo consequentemente a razoável expectativa de que o Grupo Rivoli e a Rivoli SpA sejam dotados de recursos
adequados para continuar a atuar no futuro previsível.
Os Sócios da Rivoli SpA declararam a própria vontade de apoiar o Plano Industrial e Financeiro 2015-2017 da Rivoli SpA, mediante o aporte de novos
recursos “cash”, condicionalmente à conclusão da manobra financeira com a classe bancária; tal circunstância apresenta elementos de incerteza ligados
ao desembolso de novos recursos “cash”.
O que foi descrito acima evidencia que o pressuposto da continuidade societária está sujeito a múltiplas incertezas, com possíveis efeitos cumulativos
relevantes sobre o balanço do exercício da Rivoli SpA, em 31 de dezembro de 2014.
6. Conforme reportado na nota integrativa, no comentário ao posto “Créditos com terceiros” do ativo circulante, a Rivoli SpA possui uma importante posição
de crédito com sociedades subordinadas à IGECO SpA e a sua controlada Sviluppo Infrastrutture Italia Srl, sendo € 1.968 mil com a Scac Srl em liquidação,
que no mês de junho de 2015 apresentou o pedido ao relativo Tribunal competente para a admissão ao processo de concordata preventiva, nos termos do
art. 161, parágrafo 6, da Lei Falimentar, e pelas quais a IGECO SpA e a Sviluppo Infrastrutture Italia Srl se empenharam conjuntamente em favor da Rivoli
SpA, em garantia de tais créditos. Em consideração das relevantes e consolidadas relações comerciais entre a Rivoli SpA e a IGECO SpA, bem como
do significativo envolvimento da IGECO SpA também para a futura realização dos trabalhos no Brasil, já obtidos pela Rivoli SpA, os administradores da
Sociedade consideram que não se deve proceder à depreciação dos referidos créditos.
A capacidade de recuperação desses créditos depende significativamente da operacionalidade da Rivoli SpA e, portanto, está sujeita às incertezas
descritas no parágrafo 5 anterior.
7. Devido à relevância das limitações às nossas verificações evidenciadas no parágrafo 3 anterior, e aos efeitos ligados às incertezas descritas nos precedentes
parágrafos 5 e 6, não somos capazes de expressar um parecer sobre o balanço do exercício da Rivoli SpA, em 31 de dezembro de 2014.
8. A responsabilidade pela redação do relatório sobre a gestão, em conformidade com o previsto pelas normas de lei, cabe aos administradores da Rivoli SpA. É de
nossa competência a expressão do parecer sobre a coerência do relatório sobre a gestão com o balanço, segundo o requerido pela lei.
Devido à relevância das limitações às nossas verificações evidenciadas no parágrafo 3 anterior, e aos efeitos ligados às incertezas descritas nos
precedentes parágrafos 5 e 6, não somos capazes de expressar um parecer sobre a coerência do relatório sobre a gestão com o balanço do exercício da
Rivoli SpA, em 31 de dezembro de 2014.
Verona, 07 de agosto de 2015. - PricewaterhouseCoopers SpA. Paolo Vesentini. - Revisor Legal. [Consta a seguinte legalização:] Município de Affi
Província de Verona. A presente cópia, composta de 67 páginas, está em conformidade com o original apresentado pela Sra. Cristina Zocca, nascida em
Bussolengo, em 11/02/1972, identificada através da carteira de identidade no AS2209136 – 20/12/2012 Pescantina e foi expedida após a advertência à
referida senhora sobre a responsabilidade penal à qual pode incorrer, no caso de exibição de ato falso ou contendo dados não mais correspondentes à
verdade. Affi, 04/11/15. Claudia Zardini - Funcionária Encarregada. [Constam o selo oficial do município de Affi, dezessete estampilhas referentes às
taxas de secretaria e dezessete estampilhas referentes aos emolumentos pagos do Ministério da Economia e Finanças]. [Consta a seguinte legalização:]
Ministério do Interior Administração da Província – Escritório Territorial do Governo de Verona Visto para a legalização da assinatura aposta por Claudia
Zardini, na qualidade de Funcionária Encarregada do município de Affi. Verona, 05/11/2015. No 13087. Maria Genco - Funcionária Encarregada. [Consta
o selo oficial da Administração da Província de Verona]. [Consta, em vernáculo, a seguinte legalização consular:] Consulado-Geral do Brasil em Milão
Solicitação no 410.4.151106-000007 Reconheço verdadeira, por semelhança, a assinatura neste documento de Maria Genco – Funcionária, do(a)
“Prefettura” de Verona, em/no(a) Verona – Itália. E, para constar onde convier, mandei passar o presente, que assinei e fiz selar com o selo deste(a)
Consulado-Geral. Milão, seis de novembro de dois mil e quinze (06/11/2015). Vania Bacelar de Mendonca - Vice-Cônsul. Pagou R$ 20,00 – Ouro - € 20,00
– TEC 410.4. - Dispensada a legalização da assinatura consular de acordo com o art. 2o, do Dec. 84.451/80. - A presente legalização não implica aceitação
do teor do documento. 927561MK ATENÇÃO Se o número no código de barras for diferente, esta etiqueta é FALSA. “BRA”. [Constam uma estampilha
referente aos emolumentos pagos, um código de barras sob o número 927561MK, um selo holográfico e o selo oficial do Consulado-Geral da República
Federativa do Brasil em Milão]. [Consta o selo oficial do Registro das Empresas da C.C.I.A.A. de Verona].


